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TERMO DE REFERÊNCIA
(Art.72, lnciso ll, Lei 14.133/202'1)

1. DOOBJETO
Constitui objeto do presente Termo de Refêrência a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE ARMAMENTO E MUNIçÃO DESTINADO À
GUARDA MUNICIPAL DE PATOS/PB, A CARGO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAçÃO DE PATOS'PB.

2. JUSTIFICATIVA

A contrataÇão acima descrita está sendo solicitada, nos têrmos das especificaÇões técnicas e
informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada:

A contratação de empresa especializada para FORNECIMENTO DE ARMAMENTO E MUNIÇÃO
DESTINADO à Guarda Municipal dê Patos/PB justifica-se pela necessidade de aparelhar e
modernizar os equipamentos utilizados pelos agentes no desempenho de suas atribuições
institucionais, garantindo melhores condiçÕes para a execuÇão das atividades de proteção dos
bens, serviços e instalações públicas municipais, bem como o apoio às açÕes de segurança
pública desenvolvidas no âmbito do Município. A aquisição dê armamentos compatÍveis com a
legislaçáo vigente visa proporcionar maior eficiência operacional, seguranÇa aos agentes durante
o exercício dê suas funçôes e maior capacidade de resposta em situaçÕes que exUam atuaçâo
preventiva e ostensiva.

4. DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execugão do objeto da
presente contrataÇão, nos termos do correspondenle instrumento de ajuste.
NotiÍicar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos
ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalizaÇão, o que não exime o Contratado de
suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

5. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaÇÕes conôêrnêntes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em ruzáo da execução do objeto contratado.

ITEM DESCRTçÃO QUANTIDADE MEDIDA
01 PISTOLA TAURUS MODELO G3 TORO CAL.38TPC

(CALTBRE PERMTTTDO), OXTDADO, 2
CARREGADORES DE 17, BRASONADA.

04 UND

02 ESPINGARDA CBC MILITARY 3.0 CORONHA
RETRATIL CAL .12, 14" OU 16" POLEGADAS

01 UND
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A medida também atende ao processo de fortalêcimento institucional da Guarda Municipal, em
conformidade com as atribuições previstas na legislação aplicável e com as políticas públicas
voltadas à preservaçâo da ordem pública e da segurança da população. Dêssa forma, o
fornecimento das pistolas e espingardas especificadas pêrmitirá a adequada estruturação da
corporação, assegurando que seus integrantes disponham de equipamentos modernos,
padronizados e apropriados ao exercício de suas atividades, contribuindo para a prestação de
um serviço público mais eficiente e para a proteção da coletividade

3. DA COMPRA

As características e especificações do objeto da referida contrataçáo sáo:
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Substituir, arcando com as dêspesas decorrentes, os materiais ou serviços quê apresentarem
deÍeitos, altêrações, impeíeições ou quaisquer inegularidades discrepantes às exigências do
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatâdos somente após o recebimento ou
pagamento.
Não transferir a outrem, no todo ou em partê, o obreto da contratação, salvo mediante prévia e
expressa autorização do contratante.
Manler, duíante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidadê com
as obrigaçÕes assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no
respectivo processo de contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso,
apresentando ao Contratanle os documentos necessários, sempre que solicitado.
Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empíesa que efetivamente âpresentou a
do6umentaçáo de regularidade e qualificaçáo exigidas quando dâ instruçáo do rêferido processo
de contratação direta.
Executar todas as obrigaçóes assumidas sempre com observância â melhor técnica vigentê,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificaçóes técnicas
correspondentes.

6. DO PRAZO E DA VIGÊNCN
7.1.O Wazo máximo da prestação de serviços da contrataçáo, está abaixo indicado e será
consideíado da emissão dâ ordem de serviços:
7.2.4 vigência da presente contratação será determinada: 03 (três) meses, considerada da dâta
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste.

7. DO REAJUSTAMENTO
Os preços contralâdos são íxos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mêdiante solicitâção do Contrâtâdo, os preços poderâo
sofrer reajustê após o interegno de um ano, na mesma proporção dâ variação veriÍicada no
IPCA-IBGE acumulado, tomando--se por base o mês de aprêsêntâÇão dâ assinatura do contrato,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluÍdas após a ocorÍência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano sêrá contado a pârtir
dos efeitos Íinanceiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o Contratante pagârá ao
Contratado a importânciâ calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondenle Eo logo seja divulgado o índice deÍinitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória dê cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrêr.
Nas aÍeriçóes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriâmentê, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma náo
possa mais ser utilizado, sêrá adotâdo, em substituição, o que vier a ser determinado pêla
legislâção então em vigor.
Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partês elegêrão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remânescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste poderá seÍ realizado por apostilamento.

8. OO PAGAiIENTO
9.'l.O pagamento será realizado mediante processo regular e em obsêNância às normas e
procedlmêntos adotados pelo Conlratante, da sêgúinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta
dias, conlados do período de adimplemento.

9. DA VERTFTCAçÃO DA AUALtFtCAçÃO TÉCNtCA E ECONÔMICO-FtNANCEtRA
Se necessária a verificação dâ qualiÍlcaçáo lécnica e econômico-Íinanceira do licitante, a relação
dos documentos essênciais limitar-se-á a dêflnida nos Arts.67 e 69 d a Lei 10.13312021.

10. DO CRITÉR|o DE ACEITÂçÃO DO OBJETO
1í.'l.Executadã a presente contrataçáo e observadas as condiçôes de adimplemento das
obrigações pactuadas, os pÍocedimenlos e prazos para recebor o seu objeto pelo Contratante
obedecerão, conforme o caso, às disposições dos Art. 140, da Lei 10.13312021.
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11 DOS PROCEDTMENTOS DE F|SCALIZAçÁO E GERENC|Ai|ENTO

12.'1.Serão designados pelo Contratante represêntantes com atribuiçÕes de Gestor e Fiscal do
contrato, nos termos da norma vigente, especialmentê para acompanhar e Íiscalizar a sua
execuçáo, respectivamente, permitidâ a contÍataçâo de terceiros para assistência e subsídio de
informações pertinentes a essas atribuiçÕes.

12. DAS SANçÔES ADMINISTRATIVAS
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigaçÕes assumidas e preceitos legajs, suJêitará o
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 156 ê 162
da Lei 14.13312021: a - advertência; b - multa de mora de 0,sok (zeÍo vírgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no inÍcio ou na execução do
objeto da contratação; c - multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecuÇáo
total ou parcial do contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento
de contratar com a AdministraÇão, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaraçáo de
inidonêidadê para licitâr ou contratar com a Adminastraçáo Pública ênquanto perdurarem os
motivos determinantes da puniÉo ou até que seja promovida sua reabilitaÇão perante a própria
autoridade que aplicou a pênalidade, f - slmultaneamente, qualquer das penalidades cabÍveis
fundamentadas na Lei 14.13312021.
Se o valor da multa ou indenizaÇão devida náo for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrêscido dê juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
Após a aplicaÇão de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita ao
Contratado, e publicado na imprensa oÍicial, excluídas as penalidades de advertência ê multa de
mora quando for o caso, constando o Íundamento legal da puniÇão, informando aanda que o fato
será registrado no cedastro corrêspondente.

13. DA COMPENSAçÃO FINANCEIRA
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensaÇão
financeira, devida desde a data limitê Íixâda para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razâo do atraso no
pagamento serâo calculados com utilizaçáo da seguinte fórmula: EM = N x VP x l, onde: EM =
encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = indice de compênsaçáo financeira, assim
apuradoi l= (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos
doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido índice estabelecido para a compensaÉo financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma náo possa meis sêr utilizado, será adotado, em substituiÇáo, o que vier a ser
determinado pela legislaÉo então em vigor.

Patos - PB, 18 dejunho de 2026
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COMANDANTE DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL
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TERII'O DE REFERÊNCIA . APROVAÇÃO

OBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE
ARMAMENTo E MUNrÇÃo DESTTNADo À culRoa MUNrctpAL DE pATos/pB, A cARGo
DA SECRETAR|A MUNIctpAL DE ADMtNtSTRAÇÃo DE pATosrpB.

1 Do rERMo oe nerenÊrcrl
O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nível
de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contrataÇão pretendida, de modo a
melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua
estrutura organizacional.

2, DAAPROVAçÃO
Fica o Termo de Referência em tela aprovado na Íorma como se apresenta.

Termo de Referêncía aprovado.

O termo de referência é documento prévio ao processo licitatório e que deve dispor sobre as
condiÇõês gerais de sua execução. Serve de base para a elaboração do instrumento
convocatório.

Patos - PB, '19 dejunho de 2026

FRANCIVA
SECRETÁRIO M ICIPAL

S DE FREITAS
DE ADMINISTRAÇÃO
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